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Historicamente, as regiões Norte e Noroeste Fluminense tiveram suas economias baseadas no cultivo do café, 
cana-de-açúcar e pecuária, porém, essas atividades encontram-se em crise e estagnadas há décadas. A exceção deste 
cenário é parte da região litorânea que tem sua economia baseada na cadeia produtiva do petróleo. Este trabalho objetiva 
analisar a exploração da silvicultura nas regiões Norte e Noroeste Fluminense como opção de desenvolvimento sustentável. 
Para isto, foram realizados cálculos financeiros demonstrando a viabilidade deste empreendimento. Este estudo aponta que 
economicamente é viável a exploração da silvicultura, possuindo grande potencial de absorção de mão-de-obra em varias 
áreas, além de possibilitar a captação de recursos referentes aos créditos de carbono. Devido ao fato da obrigatoriedade das 
propriedades rurais recomporem a área de reserva legal e as obrigações de compensações ambientais os quais determinados 
empreendimentos são submetidos, surge a proposta que estas obrigações sejam empregadas na formação de maciços 
florestais a partir de alguns importantes fragmentos florestais existentes. Neste sentido, surge a proposta da implantação 
de Unidades de Produção de Mudas que atendam as demandas por mudas nativas de espécies florestais. O estudo aponta 
que as propostas possuem potencial de aumentar o dinamismo econômico, social e ambiental nas regiões de estudo. 
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Resumo

43.909 Km2, e é composta por nove municípios: Campos 
dos Goytacazes, Carapebus, Cardoso Moreira, Conceição de 
Macabu, Quissamã, Macaé, São Fidélis, São João da Barra 
e São Francisco do Itabapoana (IBGE, 2011). Essa região foi 
o pólo de geração de renda e emprego no auge do setor 
sucroalcooleiro, com destaque para o município de Campos 

1. INTRODUÇÃO

A Região Norte do Estado do Rio de Janeiro ocupa um 
território de 10.038 Km2, 23% da área do Estado que é de 

Historically, the Northern and Northwestern regions of the State of Rio de Janeiro had their economies based on 
the cultivation of coffee, sugar cane and livestock, however, currently, they are in a crisis and have remained stagnant for 
decades. The exception to this scenario is the coastal part of the region whose economy is based on the oil production 
chain. This research paper aims to analyze the cultivation of forestry in the Northern and Northwestern regions of the State 
of Rio de Janeiro as an option for sustainable development. In order to do this, financial calculations were performed to 
demonstrate the viability of this undertaking. This research study reveals that the cultivation of forestry is economically 
viable, as well as having great potential for the absorption of labor in various areas. Furthermore, it enables carbon credit 
fund raising. Due to the fact that rural properties are required to restore their legal reserves, and certain undertakings are 
subject to environmental compensation, this research study proposes that these obligations be employed in the formation 
of larger forests from some important existing forest fragments. For that reason, the study also proposes that Seedling 
Production Units should be deployed that meet the demands for seedlings of native forest species. The research study also 
indicates that the proposals have the potential to increase the economic, social and environmental dynamism of the regions 
being studied.

Key-words: forestry, sustainable development, Northern and Northwestern regions of the State of Rio de Janeiro
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dos Goytacazes pelo seu potencial produtivo e também pela 
sua extensão territorial. 

O crescimento acelerado da produção açucareira no final 
do século XIX e no início do século XX ocasionou uma série 
de transformações no processo produtivo de fabricação 
de açúcar a fim de elevar a produtividade nas usinas da 
região. Assim, investiu-se intensamente em mecanização 
nas unidades fabris. A expansão do setor também foi 
promovida pelos estímulos do Programa Nacional do Álcool 
(PROÁLCOOL), criado em novembro de 1975, que concedeu 
pesados subsídios ao processo agrícola e industrial 
envolvidos na produção de álcool de cana (BRANDÃO, 1988).

A Região Norte Fluminense, no entanto, limitou-se à 
monocultura da cana e à produção de açúcar e do álcool, 
sem que isso tenha estimulado a instalação na região de 
uma indústria de equipamentos e de acessórios e de uma 
estrutura correspondente de comercialização. Com isto, a 
principal atividade econômica local tornou-se altamente 
dependente de subsídios do governo e atualmente, 
apesar de desempenhar papel preponderante, não mais 
consegue ser representativa em termos de rentabilidade e 
desenvolvimento (CARDOSO et NASCIMENTO, 2006). 

A área total da Região Noroeste, por sua vez, é de 
aproximadamente 5.374 km2 e abrange os municípios 
de Aperibé, Bom Jesus do Itabapoana, Cambuci, Italva, 
Itaocara, Itaperuna, Laje do Muriaé, Miracema, Natividade, 
Porciúncula, Santo Antônio de Pádua, São José de Ubá e 
Varre-Sai (IBGE, 2011).

As principais atividades econômicas desta região estão 
voltadas para pecuária leiteira, agricultura, extração de brita, 
rochas ornamentais, areia fluvial e indústria alimentícia. A 
população residente vem apresentando baixo crescimento 
entre os anos de 1996 e 2000 (IBGE, 1997, 2001). A atividade 
agropecuária é a base da economia do Noroeste Fluminense, 
mas o descaso com cuidados na exploração ameaça o 
potencial da região. Outro problema constatado é a falta de 
diversificação da produção. Na atividade pecuária da região, 
destacam-se os rebanhos bovinos, suínos, galinhas e galos, 
frangas, frangos e pintos (TÔSTO et al., 2004).

O Estado do Rio de Janeiro, mesmo com grande potencial 
de exploração, especialmente nas regiões Norte e Noroeste, 
não possui nenhuma participação expressiva no extrativismo 
de produtos florestais considerando-se produtos como látex, 
gomas não elásticas de maçaranduba e sorva, ceras, fibras, 
tanantes, oleaginosas, alimentícios, aromáticos, medicinais, 
tóxicos, corantes e madeiras. Com relação à produção da 
silvicultura da região Sudeste, o Estado participa com apenas 
0,13% da produção de carvão, 4,29% da produção de lenha 
e 0,46% de madeira em tora para produção de celulose e 
papel (IBGE, 2009). 

As regiões Norte e Noroeste Fluminense, porém, estão 
sendo afetadas, direta e indiretamente, por uma série de 

investimentos, tais como, o Porto do Açú, Pré-Sal, COMPERJ, 
Porto Sudeste, Usina Nuclear de Angra 3, Usina Termelétrica 
do Açú, construção do metrô, reforma e modernização de 
aeroportos, construção do arco metropolitano (FIRJAN, 
2010), além dos vários investimentos para a realização da 
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016. Vários 
destes investimentos poderão valer-se da silvicultura seja 
como fornecedora de matéria-prima seja como medida de 
compensações ambientais.

Diante deste cenário, este trabalho apresenta como 
problema de pesquisa: a silvicultura apresenta-se como 
uma opção de desenvolvimento sustentável para as regiões 
Norte e Noroeste Fluminense?

A partir deste questionamento, o trabalho tem como 
objetivo avaliar a viabilidade técnica e econômica da 
exploração da silvicultura nas regiões Norte e Noroeste 
Fluminense, com enfoque na análise das questões da 
viabilidade econômica, da geração de empregos e da 
preservação do ambiente. O estimulo à silvicultura é 
avaliado, em especial, para as áreas menos urbanas e mais 
afastadas da costa litorânea da região Norte do Estado, 
onde o petróleo é indutor de forte processo de crescimento 
econômico.

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo teve um caráter exploratório na medida 
em que a grande maioria dos dados e informações relativas 
à silvicultura nas regiões Norte e Noroeste Fluminense não 
estão sistemicamente disponibilizadas em documentos 
acadêmicos.

Assim, foram realizadas pesquisas de campo e visitas 
a projetos e propriedades rurais com a finalidade de 
obter informações relativas a conhecimentos empíricos 
de produtores e profissionais técnicos ligados ao setor. 
Além disso, foram também entrevistados professores e 
pesquisadores universitários da região com o fim de buscar 
avaliar o estágio atual da silvicultura nas citadas regiões.

No que se refere aos aspectos descritivos da pesquisa, foi 
realizada uma ampla revisão nas diversas bases de dados, 
como também em sites governamentais e de empresas 
privadas. 

A partir dessas informações, o trabalho buscou identificar 
áreas preferenciais para a implantação da silvicultura nas 
regiões Norte e Noroeste Fluminense por meio de critérios 
de relevo e das características edafoclimáticas das regiões. 
Foram definidas três categorias de áreas preferenciais: a 
área preferencial 1 é a menos acidentada e mais propícia 
à silvicultura e a área preferencial 3 é a mais acidentada e 
menos propícia. A área preferencial 2 é intermediária entre 
a 1 e a 3. 
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O estudo aponta para a existência de mais de 800.000 
hectares aptos à exploração da silvicultura, sendo 515.409 
ha na área preferencial 1, 277.229 ha na área preferencial 2 
e 23.469 ha na área preferencial 3.

A hipótese é a de que a silvicultura, praticada nessas 
áreas preferenciais, tem alto potencial de rentabilidade, 
de geração de empregos, com grande impacto no processo 
de desenvolvimento socioeconômico das Regiões Norte e 
Noroeste Fluminense.

3. FONTES DOS DADOS E INFORMAÇÕES DA PROPOSTA 
DE EXPLORAÇÃO DA SILVICULTURA NAS REGIÕES 
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE

Para o levantamento de dados relativos à exploração da 
silvicultura, conforme mencionado anteriormente, foram 
entrevistados diversos profissionais, técnicos e produtores 
e consultadas diversas referências bibliográficas. Foram 
levantadas informações relativas a: custos de produção, 
produtividade média, ciclo de produção e valor de venda. 
Essas informações estão sistematicamente apresentadas na 
Tabela 1 (mais adiante), separadas por área prioritária. Suas 
fontes estão identificadas a seguir.

3.1. Custos de produção

No que se refere aos custos de produção, foram 
levantadas informações das seguintes fontes:

•	 Eucalipto: planilha de custo de produção da LUCAHE 
Agropecuária1 para eucalipto clonal híbrido visando um 
ciclo de seis anos e planilha de custos da DU CAMPO2. Os 
custos já efetuados foram computados da memória de 
cálculo da contabilidade da própria empresa e os futuros, 
estimados em função da literatura especializada.

•	 Acácia mangium: devido à similaridade das 
necessidades na implantação/manejo com o eucalipto, 
os custos de produção também foram extraídos da 
Lucahe Agropecuária.

•	 Cedro australiano: a planilha de custos para o cedro 
australiano foi fornecida pela ITAMUDAS3.

1 A Lucahe Agropecuária é uma empresa situada no município de São 
Francisco do Itabapoana que há vários anos vem trabalhando com o 
cultivo do eucalipto e elaborando fluxos de caixas acerca da produção. As 
informações foram cedidas pelo gerente Heraldo Pessanha Meireles.
2 A empresa DU CAMPO é uma empresa situada no município de Bom 
Jesus do Itabapoana e possui alta experiência na produção de mudas de 
eucalipto. As informações foram cedidas pelo gerente Nyder Barbosa de 
Menezes.
3 A empresa ITAMUDAS está situada no município de Bom Jesus do 
Itabapoana e é especializada na produção de mudas de diversas espécies, 
incluindo as florestais. As informações foram cedidas pelo diretor Evaldo 
Gonçalves Junior.

•	 Cinamomo/nim: devido à ausência de custos de 
produção local para estas espécies, foi adotado os custos 
da ITAMUDAS devido ao fato do cedro australiano ser 
uma espécie mais exigente que o cinamomo e o nim. No 
entanto, Bittencourt (2006) aponta um custo total de R$ 
7.056,50/ha para o ciclo de 15 anos para estas espécies. 
Desta forma, percebe que o trabalho adota valores bem 
conservadores, o que aumenta a confiança dos cálculos.

•	 Nativas: Silva (2010), concluiu que o custo de 
implantação de um hectare de espécies florestais 
nativas é de aproximadamente R$ 8.000,00, porém, 
existem ainda os custos com manutenção e manejo da 
área plantada. Neste sentido, foi adotado o custo de R$ 
12.000,00/ha.

3.2. Preços de venda da madeira em pé

No que se refere aos preços de venda da madeira, foi 
considerada a venda da madeira em pé, pois a maioria dos 
pequenos produtores rurais não possui aparato tecnológico 
para realizar o corte e embarque do material. Neste sistema, 
o comprador é o responsável pelo corte e embarque do 
produto. Uma forma de garantir que os produtores possam 
conseguir melhor preço de venda seria a junção dos mesmos 
em sistema de associação ou cooperativa, pois, neste caso, 
todo o maquinário poderia atender a vários produtores, o 
que diminuiria os custos e aumentaria a receita.

O preço do m3 do eucalipto em pé custa aproximadamente 
R$ 45,00 (CI FLORESTAS, 2010). Devido ao fato da Acácia 
mangium possuir crescimento, rendimento e madeira 
parecidos com o do eucalipto, foi assumido o mesmo valor 
de venda. 

O cedro australiano possui o preço de R$ 750,00/m3 
de madeira em pé. Este valor foi fornecido pela empresa 
Itamudas, onde, segundo o proprietário, este valor está 
bem abaixo do valor de mercado. Para as espécies nativas, 
foi considerado o mesmo valor do cedro australiano, porém, 
cabe ressaltar que as espécies nativas nobres possuem valor 
muito maior que o utilizado para efeito de cálculo.

Pelo fato da madeira do nim/cinamomo ser comparada 
a outras madeiras nobres como o mogno, por exemplo, 
também foi adotado o valor conservador de R$ 750,00 por 
metro cúbico da madeira em pé.

3.3. Estimativa da geração de empregos

Para a estimativa da geração de empregos (Quadro 2), 
foram utilizados os índices da LUCAHE agropecuária, que 
possui dados regionais e atualizados e dados da ABRAF e 
BNDES (1998) apud Orioli et al. (1999).
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(1) – Desde 1999 já era apontado que o eucalipto poderia atingir produtividade de 50 m3/ha/ano (GONZALEZ et al., 2002), sendo nos dias atuais possível 
obter produtividades de até 60 m3/ha/ano. Para todas as espécies selecionadas foram adotados valores de produtividade abaixo do potencial, a fim de 
conferir aos cálculos margem de segurança.

(2) – Segundo Atipanumpai (1989), em sítios bons é comum observar incrementos médios anuais de 2 a 3 cm em diâmetro e de até 46 m3/ha/ano 
em volume. Mesmo em sítios pobres, incluindo solos com baixos conteúdos de nutrientes, a A. mangium apresenta crescimento vigoroso atingindo 
frequentemente incrementos volumétricos de 20 m3/ha/ano.

(3) – Rodigheri (2000) aponta que o cinamomo/nim pode alcançar produtividade de 35 m3/ha/ano.

(4) – No Brasil, esta espécie exótica encontrou condições favoráveis ao seu desenvolvimento vegetativo e produção de madeira (BOLETIM FLORESTAL, 
2008) e os plantios comerciais têm estimado um Incremento médio anual de 20 a 30 m3/ha/ano.

(5) – REMADE (2007) aponta uma série de espécies nativas recomendadas para a reposição florestal ou exploração agroflorestal, as quais apresentam em 
média produtividade de 14 m3/ha/ano.

Tabela 1: Proposta de exploração da silvicultura nas regiões Norte e Noroeste Fluminense.
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Condicionantes Resultados

Número de dias-homem ao longo do ciclo do eucalipto 
para um hectare 64 dias

Número de dias-homem em todo o projeto 5.677.440 dias homens ao longo do projeto

Dias-homem por ano 946.240 dias homens por ano

Empregos diretos 3.639,4 empregos diretos ao longo do projeto 
(considerando 6 anos)

Empregos indiretos 14.266,5 empregos indiretos

Empregos diretos / hectare 1 emprego direto a cada 24,38 hectares

Total de empregos 17.905,9

Fonte: Estimativa dos autores

3.4. Captação de recursos através dos créditos de carbono

Para calcular a quantidade de carbono fixado na proposta 
de silvicultura apresentada, foram utilizadas as informações 
de Reis et al. (1994), Dabas et Bhatla (1996), Higuchi et 
Carvalho (1994) e Face (1994).

3.5. Unidades de Produção de Mudas

Este trabalho propõe a criação de Unidades de Produção 
de Mudas (UPM) em função da necessidade da produção 
de mudas para a recomposição das reservas legais e Áreas 
de Preservação Permanente (APPs), além da demanda por 
mudas para as compensações ambientais.

As áreas sugeridas para a recomposição em forma de 
maciço florestal foram as apontadas em 1994 pelo antigo 
Instituto Estadual de Florestas do Estado do Rio de Janeiro. 
As áreas escolhidas para a instalação das UPM são as áreas 
em processo de êxodo rural e com os piores IDHs das regiões 
de estudo.

A elaboração do mapa (ver Figura 1) com os fragmentos 
florestais e com os apontamentos das localidades de 
instalação das UPM foi realizado com o software ArcGis® 
versão 9.3.1.

4. ANÁLISE DA PROPOSTA DE EXPLORAÇÃO DA 
SILVICULTURA

4.1. Análise econômica

As três regiões preferenciais juntas possuem 816.107 
ha, sendo 515.409 ha na região preferencial 1, 277.229 ha 

na região preferencial 2 e 23.469 ha na região preferencial 
3. Este trabalho propõe o cultivo de 88.710 ha, ou seja, 
10,87% do total das áreas preferenciais (ver Tabela 1). Esta 
recomendação assemelha-se ao trabalho da FIRJAN (2009), 
que recomenda a utilização de 100.000 ha de plantio com 
espécies florestais.

Existem 600.451 ha de pastagens nas regiões Norte e 
Noroeste Fluminense, ou seja, a proposta deste estudo 
não prejudica nem compete com as áreas de produção de 
alimentos nas regiões de estudo.

Na Tabela 1, encontra-se a proposta deste trabalho para 
a exploração da silvicultura para as regiões Norte e Noroeste 
Fluminense. Observa-se nos dados apresentados que é 
possível se obter um resultado líquido de R$ 221.199.800,00 
(Duzentos e vinte um milhões cento e noventa nove mil e 
oitocentos reais) por ano de projeto proposto.

Cabe ressaltar que os valores apresentados são apenas 
fruto de um exercício que objetiva mostrar que, nos dias 
atuais, estas espécies são economicamente viáveis de serem 
exploradas nas regiões Norte e Noroeste Fluminense. No 
entanto, devido ao aumento da escassez de madeira oriunda 
das florestas naturais, é esperado que o valor de mercado da 
madeira oriunda de reflorestamentos seja cada vez maior.

O cálculo da geração de empregos pode ser feito levando 
em consideração que o setor agroindustrial é um dos que 
possui melhor relação investimentos por empregos gerados. 
Estimativas do BNDES (1998) apud Orioli et al. (1999) 
apontam que, para cada R$ 1 milhão de investimentos neste 
setor, são gerados 182 empregos. Na Tabela 1 é apontado 
um investimento de R$ 445.357.500,00 que poderia gerar 
81.055 empregos ao longo do projeto. 

Tabela 2: Estimativa de geração de empregos diretos e indiretos relativos à exploração da silvicultura nas regiões Norte e Noroeste Fluminense, 
considerando o cultivo de 88.710 hectares.



Revista Eletrônica Sistemas & Gestão
Volume 8, Número 3, 2013, pp. 222-232

DOI: 10.7177/sg.2013.v8.n3.a1

227

4.3. Captação de recursos através dos créditos de carbono

Outra opção de negócio, identificada por este trabalho, 
que surge com a exploração da silvicultura é a captação 
de recursos através dos créditos de carbono. O plantio de 
florestas tem sido recomendado como uma das medidas para 
se evitar, ou pelo menos diminuir, o efeito estufa causado 
pelo aumento das concentrações de gás carbônico e outros 
gases na atmosfera terrestre. Este efeito é decorrente de 
uma propriedade física de gás carbônico que deixa passar as 
radiações de ondas curtas provenientes do sol e absorve as 
radiações de ondas longas emitidas pela superfície terrestre 
e pela própria atmosfera. O gás carbônico é apenas um 
dos gases que promovem o efeito estufa, porém é o mais 
importante do ponto de vista quantitativo.

Durante o processo fotossintético, as plantas captam 
o dióxido de carbono e liberam o oxigênio. Ao longo do 
crescimento das árvores, certa quantidade de carbono vai 
sendo fixada nas mesmas. 

Cabe ressaltar que a captação de recursos através dos 
créditos de carbono não é tão simples assim, pois depende 
de vários fatores como, por exemplo, a forma de utilização 
da madeira. Se toda a madeira for usada para a indústria 
moveleira, isto quer dizer que o carbono estará fixado nos 
móveis, porém, se a madeira for usada para fins energéticos, 
ao longo da queima, o carbono retornará à atmosfera.

Devido ao fato da proposta deste trabalho ter o eucalipto 
como principal cultura (em termos de área cultivada), serão 
apresentados alguns dados acerca do sequestro de carbono 
para o eucalipto. Para o cálculo da biomassa da madeira de 
eucalipto considerou-se a produtividade média de 50 m3/
ha/ano (Tabela 1). Para a densidade média da madeira seca 
de eucalipto, foi considerado o valor de 430 kg/m3 (REIS et 
al., 1994). Assim a biomassa resultante é de 21,5 t/ha/ano 
(50 m3/ha/ano x 430 kg/m3). 

Para a conversão da biomassa viva em carbono, assumiu-
se que 48% da biomassa seca é constituída por carbono 
(DABAS et BHATLA, 1996). Higuchi et Carvalho (1994) 
determinaram a concentração de carbono em diversas 
partes de diferentes espécies vegetais. Os dados indicaram 
uma média de 48,5%.

De acordo com Reis et al. (1994), assumiu-se que o 
armazenamento real de carbono de cada compartimento 
da planta distribui-se da seguinte forma: 22% nas raízes, 
10% nas copas e 68% no tronco. Deste modo, do total de 
biomassa, 2,27 tC/ha/ano apresentam-se fixos nas raízes, 
1,03 tC/ha/ano nas copas e 7,02 tC/ha/ano no tronco.

Mediante os cálculos acima, percebe-se que um hectare 
de eucalipto fixa 10,32 tC/ha/ano. Considerando a área total 
de eucalipto proposto neste estudo e o ciclo do mesmo 
(Tabela 1), chega-se ao total de 4.960.225,44 tC fixada pelo 
eucalipto ao longo do ciclo de seis anos. 

Neste sentido, temos um total de 3.372.953,30 tC 
fixados nos troncos. Para converter carbono para dióxido 
de carbono, basta multiplicar a quantidade de carbono por 
3,67 (FACE, 1994), deste modo tem-se 12.378.738,64 tCO2 
fixados. Foi desconsiderado o armazenamento de carbono 
das raízes e das copas, pois, os mesmos serão decompostos 
rapidamente, retornando o carbono para a atmosfera.

No entanto, para a proposição dos projetos de captação 
de recursos mediante os créditos de carbono, devem ser 
analisados vários fatores a fim de validar os mesmos junto 
às diretrizes dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo 
Florestal. 

Apesar de todas as críticas ao plantio florestal, em 
especial do eucalipto, é importante destacar que os PFMs 
são extremamente necessários às atividades humanas, 
considerando o estilo de vida vigente.

O próprio artigo foi impresso em papel, a madeira é 
necessária para as construções de casas e edifícios, os 
móveis são de madeira, as crianças utilizam livros de papel 
nas escolas, muitas indústrias utilizam a madeira como fonte 
de energia. Em resumo, a necessidade por madeira permeia 
quase todos os setores da sociedade.

4.4. UNIDADES DE PRODUÇÃO DE MUDAS

Uma outra alternativa de geração de empregos e renda 
identificada neste trabalho são as Unidades de Produção 
de Mudas (UPM). Considerando-se que as propriedades 
rurais devem, por previsão legal, promover a conservação 
ambiental através da manutenção das reservas legais e 
áreas de preservação permanente, é importante que as 
próprias regiões de estudo tenham condições de promover 
a produção de mudas necessárias à recomposição florestal 
nativa. 

Um conceito que tem sido defendido por muitos 
pesquisadores é o de construção de corredores florestais 
que objetivam interligar fragmentos florestais, a fim de 
propiciar a circulação de espécies de animais e vegetais 
entre os fragmentos, aumentando a variabilidade genética 
dos mesmos.

Neste sentido, uma proposta que surge neste trabalho 
é que as compensações ambientais (plantio de árvores, 
por exemplo) das empresas que se instalarem nas cadeias 
produtivas da silvicultura e outras sejam utilizadas no 
aumento dos maciços florestais existentes e na ligação 
de fragmentos florestais. Podem ser somadas a essas 
compensações as obrigações dos produtores rurais em 
recompor a reserva legal.

A legislação prevê que, em uma mesma bacia hidrográfica, 
os produtores rurais possam compartilhar de uma mesma 
reserva legal coletiva.
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Em 1994, o então IEF (Instituto Estadual de Florestas 
do Estado do Rio de Janeiro) e o IBAMA (Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis) elaboraram um mapa com a sugestão de 
áreas prioritárias para a conservação e recomposição 
florestal no estado do Rio de Janeiro. Nas regiões Norte e 
Noroeste Fluminense eram indicados diversos fragmentos 
florestais, relativamente próximos, como prioritários para a 
preservação da biodiversidade. Baseado neste mapa, este 
trabalho sugere que as reservas legais ou compensações 
ambientais sejam concentradas na interligação destes 
fragmentos, reformando grandes florestas nativas (IEF, 
1994).Os produtores que tivessem suas áreas afetadas 
poderiam ser compensados financeiramente através do 
pagamento de serviços ambientais ou participarem de uma 
nova forma de exploração econômica através do manejo 
sustentável de florestas.

Lopes et al. (2009), em um artigo que discute a capacidade 

de produção de mudas de espécies nativas na região Norte 
Fluminense, detectaram um déficit anual de pelo menos 
2.413.000 de mudas, apenas para cumprir com parte das 
obrigações legais (reserva legal), desconsiderando áreas de 
preservação permanente. Neste mesmo artigo, os autores 
sugerem que a produção de mudas deve ser regionalizada, 
para assegurar a manutenção da biodiversidade de cada 
fisionomia vegetal, evitando a introdução de mudas de 
espécies adaptadas a outro ambiente, mesmo que nativas 
em outras regiões. 

Seguindo este raciocínio, este estudo sugere a 
implantação de Unidades Produtoras de Mudas próximo 
às áreas prioritárias para a preservação e recomposição 
florestal. Propositalmente, a localização sugerida para tais 
UPM são as comunidades rurais em processo de êxodo 
populacional, podendo assim servir de alternativa aos 
modelos de produção decadentes.

Figura 1: Áreas para a instalação das Unidades de Produção de Mudas e fragmentos a serem recompostos.

Fonte: MACHADO et al., 2011.
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Foram selecionadas seis áreas dentre as apontadas pelo 
IEF (1994) e, no entorno delas, sugerida a criação de seis 
UPM que utilizariam as matrizes destas áreas para a coleta 
de sementes para a produção de mudas (Figura 1).

Para o cálculo da área a recuperar com árvores nativas, 
computou-se a área dos fragmentos remanescentes em 
cada maciço e criou-se um perímetro abrangendo-as. 
Posteriormente, a área dos fragmentos existentes foi 
diminuída do perímetro.

A área 1 abrange os fragmentos florestais de Retiro de 
Muriaé e Sapucaia e, para interligar tais fragmentos, são 
necessárias ao menos 1.916.320 mudas/ano para uma 
recomposição em cinco anos, resultando numa mata com 
8.581 hectares em contraste com os 1.737 hectares dos 
fragmentos existentes (Tabela 3).

Na área 2, que abrange os fragmentos de Venda das Flores 
e Paraíso do Tobias, são necessárias 2.840.040 mudas/ano 

para recompor em cinco anos uma mata de 12.282 hectares 
em contraste com os 2.141 hectares atuais.

Na área 3, que possui os fragmentos de Serra do 
Mato Verde, são necessárias 4.010.160 mudas/ano para 
recompor em cinco anos uma mata de 17.340 hectares 
onde atualmente estimamos apenas 3.018 hectares de 
fragmentos dispersos.

Na área 4, onde restam os fragmentos de São Joaquim, 
Sapucaia e Ibitioca, sugere-se recompor uma mata de 8.471 
hectares onde atualmente existe apenas 1.636 hectares 
dispersos, demandando aproximadamente 1.913.800 
mudas ao ano por cinco anos.

Na área 5, encontram-se as os fragmentos de Pedra Lisa 
e a Mata do Carvão que possuem aproximadamente 2.149 
hectares remanescentes. A interligação destes fragmentos 
resultaria numa mata de 12.753 hectares, demandando

Fonte: Estimativa dos autores

Tabela 3: Fragmentos a serem reflorestados nas regiões Norte e Noroeste Fluminense.
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2.969.120 de mudas ao ano por cinco anos. Nesta mesma 
área está a Estação Ecológica Estadual do Guaxindiba 
(em São Francisco de Itabapoana), na mata do carvão, 
que demandará mudas na restauração de áreas hoje 
desflorestadas e que deverão ser recuperadas.

Na área 6, a interligação dos fragmentos de Serrinha e 
Macabuzinho resultaria numa mata de 4.439 hectares, 
em contraste com os 1.090 hectares dispersos atuais, 
demandando aproximadamente 937.720 mudas/ano por 
cinco anos.

No total, se as UPM forem implantadas e os fragmentos 
florestais forem interligados como sugerido, haverá a 
demanda de aproximadamente 14.587.160 de mudas por 
ano e, após cinco anos, a recuperação de aproximadamente 
52.097 hectares de mata nativa, o que representaria um 
incremento de aproximadamente 500% na área preservada 
(Tabela 3).

Pela exigência legal atual, cada propriedade deveria 
ter 20% de sua área em reserva legal. Se a expansão da 
silvicultura nas regiões Norte e Noroeste Fluminense 
atingir aproximadamente 90.000 hectares, ao menos 
18.000 hectares deveriam ser destinados para reserva 
legal, portanto a proposta da interligação de fragmento 
necessitará de fato das UPM para produzir mudas para a 
formação dos maciços florestais. 

Os silvicultores poderiam adquirir cotas nas áreas de 
conservação prioritárias poupando assim 20% de sua área 
para finalidades produtivas e contribuindo para uma efetiva 
conservação da biodiversidade

As UPM têm um custo de implantação que deverá ser 
subsidiado para viabilizá-las. Do mesmo modo, a aquisição 
das mudas de espécies arbóreas nativas deve ser assegurada 
para garantir a sustentabilidade das UPM, pois mudas 
de árvores nativas são mais trabalhosas de se produzir e 
costumam ficar mais tempo em formação.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A implantação/expansão da silvicultura econômica 
permite a formação de fontes de suprimento de matéria-
prima para produção de papel e celulose, indústria 
moveleira, construção civil e setor energético. Beneficiam-
se também desta expansão a indústria siderúrgica, serrarias 
e também a indústria de cerâmica. 

A silvicultura, por possuir aspecto multivariado, permite 
a utilização de áreas degradadas e áreas distantes de rios, 
lagos ou canais, que não têm disponibilidade hídrica (FIRJAN, 
2009).  

É importante ressaltar que o plantio de espécies florestais 
pode contribuir na preservação das florestas nativas uma 
vez que a produção de madeiras proveniente das florestas 

plantadas tem condições de atender o consumo crescente 
e com isto reduzir a utilização de madeira de florestas 
nativas. Ao mesmo tempo, mantém os recursos hídricos 
através da redução da erosão e do aumento de infiltração 
de água no solo. Adicionalmente, esta atividade contribui 
para o sequestro de carbono, reduzindo as pressões para o 
aquecimento global (FIRJAN, 2009).

Estimando a rentabilidade da produção de eucalipto, 
admite-se que são produzidos 300 metros cúbicos de 
madeira, equivalente a 450 estéreos, por hectare durante 
o período de 7 anos. Com base em consultas feitas a 
empresários e técnicos do setor, adotou-se o preço de R$ 
30,00 para o estéreo de madeira, levando a um faturamento 
de R$ 13.500,00 e a um resultado líquido de R$ 8.500,00 
reais em 7 anos, o que é equivalente a uma receita líquida 
de R$ 1.214,00 por hectare por ano (FIRJAN, 2009). 

 Para efeitos de comparação, considera-se a rentabilidade 
da pecuária de corte, atividade que se desenvolve de 
maneira extensiva e que ocupa grandes extensões de área 
que apresentam elevado estado de degradação ambiental. 
Admitindo que o preço da arroba do boi seja R$ 73,00, 
considerando um ganho de peso máximo de 5 arrobas por 
ano e uma capacidade de suporte de uma Unidade Animal 
– U.A. – por hectare, a rentabilidade bruta da pecuária de 
corte é de aproximadamente R$ 365,00 por hectare por ano. 
Fica assim evidente o expressivo diferencial de rentabilidade 
na comparação das duas atividades no Estado do Rio de 
Janeiro (FIRJAN, 2009).

Em 2010, estimou‑se que o setor de florestas manteve 
4,7 milhões de postos de empregos, incluindo empregos 
diretos (640,4 mil), empregos indiretos (1,45 milhões) e 
empregos resultantes do efeito‑renda (2,60 milhões). Em 
2010, segundo dados do CAGED/MTE (2011) apud Abraf 
(2011), 397 mil pessoas foram admitidas, configurando um 
resultado próximo ao observado em 2008 e 23,6% acima do 
registrado em 2009 (321 mil). 

O ponto de estrangulamento a ser debatido é a adoção 
de medidas que visem a restrição de aquisição de terras por 
parte das grandes empresas reflorestadoras. Neste sentido, 
o melhor modelo é o do fomento, onde os produtores são 
parceiros no negócio e co-responsáveis pela produção. 
Neste sistema os produtores continuam como proprietário 
dos meios de produção, evitando, assim, o êxodo rural.

As UPMs podem contribuir consideravelmente no 
atendimento da demanda por mudas de espécies florestais, 
além de clara possibilidade de geração de emprego e renda, 
tendo em vista o alto valor de mercado das mudas de 
espécies florestais (principalmente as nativas) que podem 
variar de 3 a 5 reais (IPJBRJ, 2011). 

Assim, portanto, de acordo com Leite (2003), o consumo 
de produtos florestais tem crescido tanto no Brasil como em 
todo mundo. Caso o Brasil não aumente a produção, há a 
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possibilidade de perder a “atual posição de destaque”. Para 
que isso não ocorra, faz-se necessário “uma ação integrada 
entre os diversos ministérios do governo, indústrias e 
pequenos, médios e grandes produtores.” Leite (2003) 
ressalta que todo brasileiro deveria plantar pelo menos 308 
árvores, pois segundo estudo feito pelo SBS, “um brasileiro 
com vida média de 68 anos consome cerca de 308 árvores 
durante sua existência.”

A silvicultura econômica é uma atividade em expansão 
no Brasil e a crescente demanda por fontes de energia 
renováveis tende a manter crescente o consumo de madeira 
garantindo a sua sustentabilidade econômica, social e 
ambiental. 

Sua expansão em regiões onde existem grandes extensões 
de áreas degradadas, como é o caso do Norte e Noroeste 
Fluminense, poderá favorecer a recuperação destas áreas 
e contribuir para sua melhoria. Levando-se em conta que 
as modernas técnicas florestais preconizam o plantio de 
espécies nativas juntamente com espécies exóticas nos 
chamados mosaicos florestais, a atividade poderá contribuir 
para a preservação e recuperação da Mata Atlântica 
no Estado do Rio de Janeiro. Ao lado destas melhorias 
ambientais, o crescimento da produção de madeira através 
do plantio de florestas reduzirá a pressão sobre as florestas 
nativas.

As regiões de estudo possuem áreas disponíveis para 
instalação da silvicultura, bem como estão situadas em 
local estratégico do ponto de vista nacional devido à grande 
facilidade de escoamento da produção, seja por rodovias, 
ferrovias ou portos.

Se bem conduzida, fica comprovada a hipótese deste 
trabalho de que esta atividade poderá gerar divisas e 
diversos empregos nas mais diversas áreas, além da 
contribuição na preservação ambiental, contribuindo assim 
para o processo de desenvolvimento sustentável das regiões 
Norte e Noroeste Fluminense.
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